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Controladora
Custo Edifícios Equipa- Máquinas Constru-

cons- mentos e e ções em
Terrenos truções instalações Fornos matrizes Veículos andamento Total

Saldo em
31/12/2021 15.214 70.135 82.947 89.463 23.002 267 63.279 344.307

Adições - 381 378 - 172 - 91.442 92.373
Baixas - - - - - (275) (3.243) (3.518)
Transferências 6.615 13.881 38.792 24.152 22.436 - (121.049) (15.173)

21.829 84.397 122.117 113.615 45.610 (8) 30.429 417.989
Depreciação
Adições - (4.606) (17.863) (23.793) (4.335) (135) - (50.732)
Baixas - - - - - 202 - 202

- (4.606) (17.863) (23.793) (4.335) 67 - (50.530)
Saldo em
31/12/2022 21.829 79.791 104.254 89.822 41.275 59 30.429 367.459

Consolidado
Custo Edifícios Equipa- Máquinas Constru-

cons- mentos e e ções em
Terrenos truções instalações Fornos matrizes Veículos andamento Total

Saldo em
31/12/2020 15.214 65.389 65.416 17.861 18.879 499 95.295 278.553

Adições - 197 344 - 20 - 106.203 106.764
Baixas - - (519) (154) - (247) - (920)
Transferências - 8.509 33.423 87.077 9.210 - (138.219) -

15.214 74.095 98.664 104.784 28.109 252 63.279 384.397
Depreciação
Adições - (3.960) (16.225) (15.475) (5.107) (182) - (40.949)
Baixas - - 508 154 - 197 - 859

- (3.960) (15.717) (15.321) (5.107) 15 - (40.090)
Saldo em
31/12/2021 15.214 70.135 82.947 89.463 23.002 267 63.279 344.307

Consolidado
Custo Edifícios Equipa- Máquinas Constru-

cons- mentos e e ções em
Terrenos truções instalações Fornos matrizes Veículos andamento Total

Saldo em
31/12/2021 15.259 70.090 82.947 89.463 23.002 267 63.279 344.307

Adições de
controladas 11.837 10.869 2.105 - 44.629 - 2.197 71.637

Adições - 381 1.136 - 1.972 - 94.477 97.966
Baixas - - (219) - - (275) - (494)
Mais valia 21.121 9.692 - - 26.454 - - 57.267
Transferências 6.615 13.881 38.792 24.151 22.436 - (121.049) (15.174)
Variação Cambial (2.945) (3.063) (1.189) - (23.801) (100) (252) (31.350)

51.887 101.850 123.572 113.614 94.692 (108) 38.652 524.159
Depreciação
Adições de
controladas - (440) (964) - (8.820) - - (10.224)

Adições - (4.606) (17.863) (23.793) (4.335) (135) - (50.732)
Baixas - - 290 - - 202 - 492
Amortizações - (906) - - (4.154) - - (5.060)
Variação cambial - 760 764 - 14.472 100 - 16.096

- (5.192) (17.773) (23.793) (2.837) 167 - (49.428)
Saldo em
31/12/2022 51.887 96.658 105.799 89.821 91.855 59 38.652 474.731

As construções em andamento estão em linha com o plano de investimentos da Companhia, e são com-
postas por materiais, equipamentos e prestação de serviços destinados a construções de fornos,
edificações, instalações, máquinas e equipamentos e que serão substancialmente concluídos no decorrer
dos exercícios de 2023 e 2024. O saldo de transferências de 2022, no montante de R$(15.173), refere-se
a transferência de material para o estoque de R$(14.573), e movimento de baixa para resultado de
R$(600). As taxas de depreciação dos bens do ativo imobilizado foram determinadas com base na estima-
tiva da vida útil revisada dos bens, de acordo com o laudo técnico de avaliação elaborado internamente.
14 ARRENDAMENTOS
(i) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial - A movimentação de saldos dos ativos de direito de uso
da controladora é evidenciada abaixo:

Máquinas e
Imóveis Equipamentos Veículos Total

Saldo em 31/12/2020 3.001 4.358 - 7.359
Amortização acumulada (366) (2.179) - (2.545)
Baixa por encerramento de contrato de aluguel (2.635) - - (2.635)
Saldo em 31/12/2021 - 2.179 - 2.179
Saldo em 31/12/2021 - 2.179 - 2.179
Amortização acumulada - (2.179) - (2.179)
Adição de novos contratos 1.288 10.458 1.530 13.276
Saldo em 31/12/2022 1.288 10.458 1.530 13.276
A movimentação de saldos do passivo de direito de uso da controladora é evidenciada abaixo:

Máquinas e
Imóveis Equipamentos Veículos Total

Saldo em 31/12/2021 - (2.389) - (2.389)
Encargos financeiros - (83) - (83)
Pagamentos efetuados - 2.472 - 2.472
Aquisição contrato (1.288) (10.458) (1.530) (13.276)
Saldo em 31/12/2022 (1.288) (10.458) (1.530) (13.276)

Máquinas e
Imóveis Equipamentos Total

Saldo em 31/12/2020 (3.186) (4.632) (7.818)
Encargos financeiros (119) (229) (348)
Pagamentos efetuados 670 2.472 3.142
Liquidação contrato 2.635 - 2.635
Saldo em 31/12/2021 - (2.389) (2.389)
A composição de saldos de passivo é como segue:

Taxa média Prazo médio
ponderada ponderado de

Arrendamento de juros (a.a.) venc. (anos) 31/12/2022 31/12/2021
Imóveis 13,8% 4,4 1.288 -
Máquinas e equipamentos 13,8% 3 10.458 2.389
Veiculos 13,8% 3 1.530 -

13.276 2.389
Circulante 4.718 2.389
Não circulante 8.558 -
As seguintes vidas úteis são utilizadas para cálculo de amortização em 31 de dezembro de 2022:
Imóveis 5 anos
Máquinas e equipamentos 2 a 4 anos
Veículos 3 anos
Os prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de termos e
condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos
arrendados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. A mensuração do passivo de arren-
damento é composta pelo valor presente das parcelas e custos associados ao contrato de arrendamento.
Em 19 de maio de 2021, foi assinado o Termo de Rescisão de Instrumento Particular de Instrumento Par-
ticular de Locação Comercial e Outras Avenças, do imóvel sede administrativa da Companhia, portanto o
contrato de arrendamento foi encerrado. A rescisão contratual antecipada gerou multa de R$213, registra-
da em despesas administrativas, na demonstração do resultado. Os encargos financeiros são apurados
com base na taxa incremental de empréstimos e apropriados ao resultado como despesa financeira pelo
prazo remanescente dos contratos. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as
despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do ar-
rendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo
para cada período.
Maturidade dos contratos
Vencimentos das prestações:
Menos de 1 ano 4.718
Entre 1 e 2 anos 4.718
Entre 2 e 5 anos 3.840
Saldo dos passivos de arrendamento em 31 de dezembro de 2022 13.276
15 EMPRÉSTIMOS
Os empréstimos bancários têm vencimento até janeiro de 2029. Do total dos empréstimos, R$139.399 es-
tão sujeitos a garantias reais, o saldo remanescente de R$748.964 não inclui obrigações garantidas (ban-
cárias e reais). A Companhia está apenas sujeita ao cumprimento de índices financeiros relacionados aos
contratos de debentures e CCE. Os índices financeiros foram atendidos em 31 de dezembro de 2022. O
valor justo dos empréstimos classificados no circulante é igual ao seu valor contábil, uma vez que o impacto
do desconto não é significativo.
a. A composição de empréstimos e financiamentos é como segue:
Descrição Vencimentos Taxas (%) 31/12/2022 31/12/2021
Nota de Crédito de Exportação Mai/2021 entre Nov/2026 CDI + 2% a.a 32.147 65.208
Cédula de Crédito à Exportação Nov/26 CDI + 2% a.a 107.252 132.971
Vendor Mar/23 1,25% a.m 14.395 9.959
Debêntures entre Ago/26 e Jan/29 CDI + 1,7% 734.569 401.506

e 2% a.a
Total 888.363 609.644

Cirulante 190.953 144.644
Não circulante 697.410 465.000

888.363 609.644
Vendor são operações de antecipação de recebíveis, onde os riscos permanecem com a Companhia.
b. O quadro abaixo permite identificar as movimentações apresentadas nas atividades de financia-
mento do fluxo de caixa

31/12/2022 31/12/2021
Saldo em 31 de dezembro 609.644 675.206
Captações 495.931 106.502
Amortizações (268.472) (183.759)
Pagamentos de juros (65.154) (26.370)
Variações que não envolvem caixa
Juros incorridos 116.414 38.065
Saldo em 31 dezembro 888.363 609.644
(i)Em agosto de 2019, a Vidros da Glória Participações S.A (Incorporada pela Companhia) emitiu 390.000
(trezentas e noventa mil) debêntures com valor unitário de R$ 1.000,00 (expresso em reais), não conversí-
veis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, em duas séries. A
instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures foi a Oliveira Trust Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários S.A., qualificada como “escrituradora”. Os recursos líquidos obtidos pela Emisso-
ra (Vidros da Glória) seguiram a destinação prevista na escritura de emissão, incluindo a aquisição das
ações da Nadir. (ii)Em janeiro de 2022, a Companhia emitiu 385.000 (trezentas e oitenta e cinco mil) de-
bêntures com valor unitário de R$ 1.000,00 (expresso em reais), não conversíveis em ações, da espécie
quirografária. A instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures foi a Oliveira Trust Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., qualificada como “escrituradora”. Os recursos líquidos
obtidos pela Emissora (Companhia) seguiram a destinação prevista na escritura de emissão, incluindo a
aquisição das ações da Cristar Tabletop S.A.S. Abaixo demonstramos a composição das debêntures:
Valor nominal 31/12/2022 31/12/2021
Primeira emissão 156.000 156.000
Segunda emissão 156.000 156.000
Nona emissão 361.410 -

673.410 312.000
Juros sobre debêntures
Primeira emissão 7.972 44.753
Segunda emissão 7.972 44.753
Nona emissão 45.215 -

61.159 89.506
Circulante 61.159 89.506
Não circulante 673.410 312.000

734.569 401.506
Sobre as debêntures emitidas em agosto de 2019, o valor nominal unitário ou saldo do valor nominal unitá-
rio das Debêntures incidem juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação
acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, ex-
pressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculada e
divulgada diariamente) (“Taxa DI”), acrescida de uma sobretaxa de 2,00% (dois por cento) ao ano, base
252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata
temporis, por dias úteis decorridos, desde a respectiva primeira data de integralização ou a data de paga-
mento da remuneração até a data do efetivo pagamento. A remuneração será paga semestralmente a partir
do 6° (sexto) mês (inclusive) contado da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento em 28 de fevereiro
de 2020 e os demais no dia 28 (vinte e oito) dos meses fevereiro e agosto de cada ano, até o ano 2026. O
valor unitário será amortizado, semestralmente, a partir do 30° (trigésimo) mês (inclusive) contado da data
de emissão, sendo o primeiro pagamento em 28 de fevereiro de 2022 e os demais pagamentos sempre no
dia 28 (vinte e oito) dos meses de fevereiro e agosto de cada ano, e o último pagamento sendo na Data de
Vencimento. A data de vencimento é de 7 (sete) anos contados da Data de Emissão, vencendo, portanto,
em 28 de agosto de 2026. Abaixo demonstramos a tabela para pagamentos do Valor Nominal Unitário:
Data Percentual do saldo do Valor Nominal Unitário
28 de fevereiro de 2022 10,0%
28 de agosto de 2022 11,1%
28 de fevereiro de 2023 12,5%
28 de agosto de 2023 14,3%
28 de fevereiro de 2024 16,7%
28 de agosto de 2024 20,0%
28 de fevereiro de 2025 25,0%
28 de agosto de 2025 33,3%
28 de fevereiro de 2026 50,0%
28 de agosto de 2026 100,0%
Sobre as debêntures emitidas em janeiro de 2022, o valor nominal unitário ou saldo do valor nominal
unitário das Debêntures incidem juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da vari-
ação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra gru-
po, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculada e
divulgada diariamente) (“Taxa DI”), acrescida de uma sobretaxa de 1,70% (um inteiro e setenta centési-
mos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculados de forma
exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a respectiva primeira data
de integralização ou a data de pagamento da remuneração até a data do efetivo pagamento. A remunera-
ção será paga semestralmente a partir do 12° (décimo segundo) mês (inclusive) contado da Data de
Emissão, sendo o primeiro pagamento em 05 de janeiro de 2023 e os demais no dia 05 (cinco) dos
meses janeiro e julho de cada ano, até o ano 2028. O valor unitário será amortizado, semestralmente, a
partir do 30° (trigésimo) mês (inclusive) contado da data de emissão, sendo o primeiro pagamento em 05
de julho de 2024 e os demais pagamentos sempre no dia 05 (cinco) dos meses de janeiro e julho de
cada ano, e o último pagamento sendo na Data de Vencimento. A data de vencimento é de 7 (sete) anos
contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 05 de julho de 2028. Abaixo demonstramos a
tabela para pagamentos do Valor Nominal Unitário:

Data Percentual do saldo do Valor Nominal Unitário
05 de julho de 2024 10,0%
05 de janeiro de 2025 11,1%
05 de julho de 2025 12,5%
05 de janeiro de 2026 14,3%
05 de julho de 2026 16,7%
05 de janeiro de 2027 20,0%
05 de julho de 2027 25,0%
05 de janeiro de 2028 33,3%
05 de julho de 2028 50,0%
05 de janeiro de 2029 100,0%
Os montantes vincendos a longo prazo estão assim demonstrados

Controladora e Consolidado
Ano 31/12/2022 31/12/2021
2022 - -
2023 - 129.000
2024 148.141 112.000
2025 184.282 112.000
2026 184.282 112.000
2027 72.282 -
2028 72.282 -
2029 36.141 -

697.410 465.000
Cláusulas restritivas (covenants financeiros) - A Companhia está sujeita ao cumprimento de índices
financeiros relacionados aos contratos de empréstimos e financiamentos. A Companhia está obrigada ao
cumprimento do índice abaixo, o qual está sendo atendido de acordo com as exigências contratuais.

Dívida financeira liquida (*) Até 3 vezes as medições anuais.
EBITDA ajustado

(*) Dívida financeira liquida é calculada pela diferença entre o total empréstimos e financiamentos de curto
e longo prazo (instituições financeiras e/ou debêntures) e saldo prontamente disponível (caixa, numerários
em trânsito, conta movimento em bancos e aplicações financeiras livres).
16 FORNECEDORES E OUTRAS CONTAS A PAGAR
a. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores nacionais 98.307 101.622 127.078 101.622
Operações com risco sacado (i) 17.056 13.158 17.056 13.158
Fornecedores exterior 9.567 4.917 10.303 4.917

124.930 119.697 154.437 119.697
(i) A Companhia firmou contratos junto a instituições financeiras, com o objetivo de permitir aos fornecedo-
res nos mercados interno, a antecipação de seu recebimento. Nessa operação, os fornecedores transfe-
rem o direito de recebimento dos títulos das vendas das mercadorias para as instituições financeiras. O
saldo a pagar ao fornecedor fica registrado na mesma rubrica do balanço patrimonial porque não há dife-
rença de natureza e de condições de prazo de pagamento antes e depois da antecipação. b. Obrigações
com terceiros - O valor de R$123.609 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 116.943 em 31 de dezembro de
2021) referem-se ao acordo feito com antigos sócios da Nadir registrados sobre a compra e venda da
Companhia, registrados no passivo não circulante, devido a incorporação reversa da controladora ocorri-
da em exercícios anteriores. No encerramento do exercício de 2022, o valor do principal era de R$100.000
e a atualização monetária foi de R$ 23.609 (2021 - principal era de R$100.000 e a atualização monetária
foi de R$16.943). A correção monetária apresentada para o passivo não circulante é calculada utilizando o
IPC-A acumulado durante o mesmo período. A data de vencimento prevista em contrato é 02 de setembro
de 2026.
17 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

ICMS a recolher 12.178 14.222 12.178 14.222
IPI a recolher 7.791 10.023 7.791 10.023
IRRF a recolher 6.622 2.224 6.622 2.224
PIS a recolher 628 756 628 756
COFINS a recolher 2.912 2.508 2.912 2.508
Outros a pagar 701 816 701 816

30.832 30.549 30.832 30.549
IRPJ a recolher - - 33.171 -
CSLL a recolher - 331 - 331

- 331 33.171 331
Total no circulante 30.832 30.880 64.003 30.880
O IRPJ a recolher no consolidado, refere-se a controlada estabelecida na Colômbia, onde o recolhimento
ocorre no exercício seguinte.
18 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Salários e encargos sociais a pagar 9.157 10.106 11.789 10.106
Provisão de férias e encargos sociais a pagar 18.791 18.390 20.382 18.390

27.948 28.496 32.171 28.496
19 PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, tributários, cíveis e comerciais que estão sendo
discutidos tanto na esfera administrativa como na judicial, os quais, quando aplicáveis, são garantidos por
depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e
atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores legais internos e externos.
A Companhia mantém provisão correspondente a processos cujo risco de perda foi considerado provável
pelos assessores legais da Companhia, como abaixo demonstrado:

Controladora e Consolidado
2022 2021

Depósito Depósito
Provisão judicial Líquido Provisão judicial Líquido

Trabalhistas e previdenciárias 969 (1.065) (96) 810 (1.615) (805)
969 (1.065) (96) 810 (1.615) (805)

A movimentação é como segue:
2022 2021

Trabalhistas e previdenciárias
Saldo no início do período 810 1.308
Adições 401 215
Reversões (35) (431)
Pagamentos (207) (282)
Saldo em 31 de dezembro 969 810
Trabalhistas - A Companhia está sujeita a ações trabalhistas, com as mais variadas características e em
diversas instâncias do rito processual aguardando julgamento, movidas por ex-empregados que questio-
nam, entre outros, o pagamento de horas extras, horas in itinere, adicional noturno e de periculosidade,
pagamento de participação nos lucros e outros. Com base nos pareceres emitidos pelos assessores jurídi-
cos da Companhia e no esperado sucesso de alguns julgamentos e de negociações que se devem realizar,
o montante provisionado é considerado suficiente pela Administração para fazer face às perdas espera-
das. Processos com probabilidade de perda classificada como possível - A Companhia está envolvida
em outros processos tributários e trabalhistas surgidos no curso normal dos seus negócios, os quais, na
opinião da Administração e de seus assessores legais, têm expectativa de perda classificada como possí-
vel e, portanto, a Administração entende não ser necessária a constituição de provisão para eventuais per-
das nestes processos. Na opinião da Administração, não se espera que qualquer desses processos tenha
um efeito material sobre a posição financeira ou os resultados das operações da Companhia. Em 31 de
dezembro de 2022, os montantes de riscos máximo desses processos são de R$ 10.250 (R$ 12.248 em 31
de dezembro de 2021).

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas 8.804 10.802
Tributárias 1.446 1.446
Saldo no final do exercício 10.250 12.248
De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia estão sujeitas a revisões das autorida-
des tributárias pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos federais, estaduais e municipais. Não
há prazo de prescrição para exame dos recolhimentos de encargos trabalhistas e sociais. Como decorrên-
cia dessas revisões, transações e recolhimentos poderão ser questionadas e os valores identificados fi-
cam sujeitos a multa, juros e atualização monetária.
20 PLANO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR E SEGURO SAÚDE
Benefícios de planos de pensão e saúde - A Companhia oferece a seus colaboradores o plano de saúde
NotreDame Intermédica Saúde S.A., em conformidade com a resolução normativa 279 da ANS, que regula
a continuidade no plano pela tabela da faixa etária. Para um grupo de ex-diretores, há uma condição espe-
cial, onde os pagamentos dos prêmios ocorrem através de boletos bancários emitidos pela Companhia
diretamente em favor do segurado. O reconhecimento de ganhos e perdas atuariais é reconhecido na ru-
brica outros resultados abrangentes. A Companhia é patrocinadora de um plano de pensão, administrado
pelo MultiBRA Fundo de Pensão - Bradesco Multipensions, na modalidade de contribuição variável, que
assegura renda mensal à aposentadoria por invalidez, pensão por morte, abono anual, auxílio-doença,
pecúlio por morte e pecúlio por invalidez, na modalidade de benefício definido. Em 31 de dezembro de
2022, a Companhia mantinha provisão atuarial referente aos planos de saúde e de pensão nos montantes
de R$13.522 (R$29.194 em 31 de dezembro de 2021). Os pagamentos efetuados durante o exercício
correspondem a R$3.802 em 31 de dezembro de 2022 (R$2.860 em 31 de dezembro de 2021), respectiva-
mente, registradas na rubrica Despesas administrativas.
A movimentação líquida do passivo atuarial para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de
2021 está representada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 29.194 42.589
Provisão revertida no exercício (10.680) (13.395)
Saldo em 31 de dezembro 18.514 29.194
A composição do valor presente das obrigações contratuais e valor justo dos ativos em 31 de dezembro de
2022 e 2021 está representada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Valor presente das obrigações financiadas (97.838) (99.867)
Valor justo dos ativos do plano 79.324 70.673

(18.514) (29.194)
21 OUTRAS OBRIGAÇÕES - NÃO CIRCULANTE
O valor de R$97.851, em 31 de dezembro de 2022 (R$27.735 em 31 de dezembro de 2021) referem-se a
valores a pagar aos antigos sócios da Nadir, oriundos de superveniências ativas, registrados no passivo
não circulante. Os valores são atualizados utilizando o IPC-A acumulado do período. A data de vencimento
prevista em contrato é 02 de setembro de 2026.
22 CAPITAL SOCIAL E RESERVAS
a. Capital subscrito e integralizado - Em 31 de dezembro de 2022, o capital social montava a R$145.106
(R$ 81.998 em 31 de dezembro de 2021), totalmente subscrito e integralizado, representado por 1.136
ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal (227.908.836 ações sem valor nominal em
31 de dezembro de 2021). Conforme Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 01 de feve-
reiro de 2021, foi aprovada a incorporação da Vidigal Participações S.A. O patrimônio líquido da Vidigal
Participações S.A. revertido para a Companhia foi de R$429.249, conforme laudo de avaliação patrimonial
contábil emitido por empresa independente especializada. Em decorrência da incorporação, o capital so-
cial da Companhia foi aumentado em R$632, passando para R$81.998. Conforme Assembleia Geral Ordi-
nária e Extraordinária realizada em 01 de fevereiro de 2021, foi aprovado o desdobramento das suas
ações ordinárias em uma proporção de 1 para 18, passando o capital social da Companhia a ser dividido
em 227.908.836 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Adicionalmente, o capital
autorizado da Companhia teve seu limite alterado para 450.000.000 ações. Conforme Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de abril de 2022, foi aprovado o aumento de capital para
R$145.106, mediante incorporação de reserva de capital de R$63.108, sem emissão de novas ações.
Conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de setembro de 2022, foi aprovado o grupa-
mento da totalidade das ações ordinárias, na razão de 200.000 (duzentas mil) para 1 (uma) ação de mes-
ma espécie, nos termos do art. 12 da Lei das S/A, desta forma, a totalidade de ações é representada por
1.136 ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal. b. Reservas de capital - Constituída
com o saldo do custo atribuído, após realização ocorrida na cisão parcial, aprovada pela Assembleia Geral
Extraordinária em 31 de julho de 2019. Conforme Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada
em 29 de abril de 2022, foi aprovado o aumento de capital, mediante incorporação de reserva de capital de
R$63.108, sem emissão de novas ações. As opções outorgadas, de acordo com o pagamento baseado em
ações, foram baixadas devido ao encerramento do plano, conforme Nota 1(c). c. Reservas de lucros - (i)
Reserva legal - A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exer-
cício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 de
dezembro de 2022 o saldo montava em R$21.089 (R$16.400 em 31 de dezembro 2021). A Companhia
apurou no primeiro trimestre do exercício de 2021 excedente de Reserva legal no montante de R$ 6.165,
sendo este montante destinado para distribuição de dividendos adicionais, aprovados em Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária realizada em 12 de março de 2021. (ii) Reserva estatutária - Constituída ao
percentual de 5% (cinco por cento) para reserva de desenvolvimento, a ser utilizada na aquisição de bens
do ativo permanente ou em novos investimentos da Companhia, observado o disposto nos artigos 198 e
199 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo montava em R$3.483 (R$3.483 em 31 de
dezembro 2021). (iii) Reserva para retenção de lucros - A reserva refere-se à retenção do saldo rema-
nescente de lucros acumulados, em 31 de dezembro de 2022 montava R$181.869 (R$127.042 em 31 de
dezembro de 2021), a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de
investimentos da Companhia, conforme orçamento de capital aprovado e proposto pelos Administradores
ad referendum, para ser deliberado na Assembleia Geral dos acionistas, em observância ao art. 196 da Lei
das Sociedades por Ações. Os lucros do exercício de 2021 não destinados como dividendos foram apro-
priados a essa reserva. A Companhia distribuiu no primeiro trimestre do exercício de 2021 o montante de
R$ 3.931, a título de dividendos adicionais, aprovados em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária re-
alizada em 12 de março de 2021. O saldo das reservas de lucros ultrapassou o capital social. A próxima
assembleia geral deliberará sobre aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social
ou na distribuição de dividendos. d. Outros resultados abrangentes - (i) Conversão para moeda es-
trangeira - O montante de R$2.207 em 31 de dezembro de 2022 refere-se ao efeito acumulado da conver-
são cambial das demonstrações financeiras da subsidiária e sua controlada, que mantêm registros contá-
beis em moeda funcional diferente da moeda funcional da controladora. (ii) Ganhos e perdas atuariais -
O montante devedor de R$12.219 (líquido de tributos) em 31de dezembro de 2022 (R$19.268 em 31 de
dezembro de 2021) refere-se aos cálculos atuariais dos planos de previdência complementar e seguro
saúde. e. Dividendos - O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendos mínimos
obrigatórios de 25% do resultado do exercício, ajustado na forma da lei. Os dividendos e juros sobre o
capital próprio a pagar foram destacados no patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados
como obrigação no passivo. Durante o primeiro trimestre de 2021, foi proposto pelo Conselho de Adminis-
tração distribuição de dividendos adicionais calculados sobre reservas de lucros excedentes, Reserva le-
gal, Reserva estatutária e Reserva de retenção de lucros, no montante de R$10.598, com data de paga-
mento limitada em 25 de março de 2021. Esses dividendos adicionais foram aprovados em Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 12 de março de 2021. Em 2021, foi proposto pelo Conselho
de Administração distribuição de dividendos calculados sobre o resultado do exercício de 2021, no mon-
tante de R$42.304. Em 09 de setembro de 2022, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou o grupamento
da totalidade de ações ordinárias de emissão da Companhia, na razão de 200.000 (duzentas mil) ações
para 1 (uma) ação da mesma espécie, nos termos do art. 12 da Lei das S/A, portanto, estão provisionados
na conta de dividendos a pagar o montante de R$2.549, a disposição dos acionistas minoritários. Em 27 de
dezembro de 2022, foi proposto pelo Conselho de Administração distribuição de juros sobre o capital pró-
prio, sobre o resultado do exercício de 2022, no montante de R$27.750, que serão pagos até 31/07/2023.
Em 31 de dezembro de 2022, o saldo em aberto referente a dividendos a pagar monta em R$26.266
(R$42.382 em 31 de dezembro de 2021), dos quais R$22.275 correspondem a juros sobre capital próprio,

líquido do IRRF, e o saldo restante corresponde substancialmente aos valores a pagar aos acionistas pro-
prietários de frações de ações.
23 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Mercado interno 1.429.483 1.266.862 1.516.592 1.266.862
Mercado externo 146.757 154.510 382.210 154.510
Impostos incidentes sobre vendas (384.742) (369.759) (384.742) (369.759)
Devoluções e abatimentos (i) (26.540) (29.302) (54.480) (29.302)

1.164.958 1.022.311 1.459.580 1.022.311
(i) Abatimentos são acordo comerciais com determinados clientes, que estão sujeitos ao cumprimento das
performances estabelecidas contratualmente.
24 CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Mão de obra (92.887) (86.614) (114.946) (86.614)
Energéticos (199.338) (140.404) (246.677) (140.404)
Matéria prima (134.521) (92.082) (166.467) (92.082)
Material de embalagem (95.434) (117.596) (118.098) (117.596)
Conservação e reparação (48.933) (37.931) (60.554) (37.931)
Depreciação (39.241) (31.885) (48.559) (31.885)
Outros (37.435) (31.327) (46.325) (31.327)

(647.789) (537.839) (801.626) (537.839)
25 DESPESAS POR NATUREZA

Controladora Consolidado
Vendas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Pessoal (47.560) (44.656) (52.569) (44.656)
Fretes (31.727) (30.826) (70.005) (30.826)
Promoção e propaganda (8.865) (8.188) (13.948) (8.188)
Utilidades e serviços (34.818) (29.003) (37.424) (29.003)
Créditos incobráveis (27.186) (245) (27.454) (245)

(150.156) (112.918) (201.400) (112.918)
Gerais e administrativas
Pessoal (72.732) (68.337) (73.499) (68.337)
Utilidades e serviços (30.004) (36.505) (55.150) (36.505)

(102.736) (104.842) (128.649) (104.842)
26 OUTRAS RECEITAS E DESPESAS, LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Créditos tributários (i) - 64.785 - 64.785
Créditos extemporâneos (ii) - 6.310 - 6.310
Perdas indenizáveis 1.626 2.205 1.626 2.205
Outras receitas 1.255 4.311 2.716 4.311

2.881 77.611 4.342 77.611
Provisão - repasse (iii) (3.357) (61.108) (3.357) (61.108)
Alienação de investimento (iv) - (5.626) - (5.626)
Outras despesas (104) (5.701) (1.280) (5.701)

(3.461) (72.435) (4.637) (72.435)
Outras receitas (despesas), liquidas (580) 5.176 (295) 5.176
(i) Crédito tributário referente à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS, conforme descrito
na Nota Explicativa 9. (ii) Crédito extemporâneo referente ao PIS e COFINS referente as despesas com
Seguro Saúde, Vale Transporte, Alimentação, Seguros e Gás Natural. (iii) Provisão para repasse aos anti-
gos sócios sobre o crédito tributário, líquido de impostos incidentes, comentado do item (i), e na Nota
Explicativa 9 (i). (iv) Venda de participação acionária da Distribuidora Brasil S.A.
27 RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Despesas financeiras
Juros passivos (129.553) (50.171) (129.553) (50.171)
Despesas bancárias (2.390) (588) (3.889) (588)
Descontos concedidos (1.705) (1.927) (1.706) (1.927)
Outras (i) (12.383) (766) (33.405) (766)

(146.031) (53.452) (168.553) (53.452)
Receitas financeiras
Atualização monetária créditos tributários (ii) 5.100 23.055 5.100 23.055
Juros ativos 2.155 2.083 40.711 2.083
Rendimentos de aplicações financeiras 16.517 13.266 16.517 13.266
Outras 480 538 480 538

24.252 38.942 62.808 38.942
Variações cambiais ativas 12.877 1.104 12.875 -
Variações cambiais passivas (1.813) (9.645) (104.548) (8.541)
Variações cambiais de atividades
financeiras, líquidas 11.064 (8.541) (91.673) (8.541)

Resultado financeiro, líquido (110.715) (23.051) (197.418) (23.051)
(i) Nesta rubrica, R$9.200 correspondem ao ajuste a valor presente do contas receber, com vencimento
maior que 12 (doze) meses, conforme descrito na Nota 7. (ii) A Companhia reconheceu no lançamento
inicial o montante de R$21.331, e em 31 de dezembro de 2021 o montante atualizado de R$23.055 com as
correções da taxa Selic, o crédito tributário referente à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e
COFINS, conforme descrito na Nota 9.
28 LUCRO POR AÇÃO
(i) Básico - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido pela quantidade média
ponderada de ações ordinárias emitidas durante o período até a aprovação das emissões de ações. São
reduzidos do lucro líquido quaisquer dividendos de ações preferencialistas e eventuais prêmios pagos na
emissão de ações preferenciais durante o período.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Ordinárias Total Ordinárias Total

Numerador básico:
Lucro do período 93.787 93.787 169.343 169.343
Denominador básico (em milhares de ações):
Média ponderada do número de ações 1.136 1.136 1.136 1.136
Lucro líquido por ação - básico 82,56 82,56 149,07 149,07
Em 09 de setembro de 2022, foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária o grupamento da totalidade
das ações ordinárias, na razão de 200.000 (duzentas mil) para 1 (uma) ação de mesma espécie, nos ter-
mos do art. 12 da Lei das S/A. A quantidade de ações de 31 de dezembro de 2021, já considera o grupa-
mento de ações, conforme CPC 41 - Resultado por ação, item 64. (ii) Diluído - A Companhia não possui
instrumento conversível em ações. O plano de outorga de ações aprovado em 28 de dezembro de 2020
não provoca alteração no valor do lucro básico e diluído por ação. Adicionalmente, o plano foi rescindido
em 22 de dezembro de 2022, conforme Nota 1(c).
29 GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, rentabilidade e segu-
rança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma aná-
lise periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros etc.), a
qual é apreciada pelo Conselho de Administração, se aprovada para operacionalização da estratégia apre-
sentada. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas
versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão condi-
zentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. As operações da Com-
panhia estão sujeitas aos fatores de riscos a seguir descritos: (i) Política de gestão de riscos - A Compa-
nhia está exposta a riscos de mercado, sendo os principais: (i) a volatilidade da taxa de câmbio; e (ii) a
volatilidade da taxa de juros. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita
por meio de uma análise da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir. (ii) Risco de taxa de
juros - Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando mitigar esse tipo de risco, a
Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. A
Companhia não possuía em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 instrumentos derivativos
para cobertura de riscos de taxas de juros. (iii) Risco com taxa de câmbio - Este risco decorre da possi-
bilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que redu-
zam ou aumentem valores captados no mercado. Está demonstrada a seguir a exposição, por moeda, em
31 de dezembro de 2022 e 2021, a qual considera os valores patrimoniais de empréstimos e financiamen-
tos e caixa e equivalentes de caixa: Valores denominados em milhares de dólares norte-americanos.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Contas a receber
Dólar norte-americano 3.602 3.559 12.288 3.559
Exposição: 3.602 3.559 12.288 3.559
A Companhia não possuía, em 31 de dezembro e 2022, instrumentos derivativos para cobertura de riscos
de taxas de câmbio. (iv) Risco de crédito - A Companhia restringe a exposição a riscos de crédito asso-
ciados a caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários, efetuando investimentos em institui-
ções financeiras avaliadas como de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. Com
relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio de ven-
das para uma base ampla de clientes e de análises de crédito contínua. Para fazer face às possíveis per-
das com créditos de liquidação duvidosa, foram constituídas provisões cujo montante é considerado su-
ficiente pela Administração para a cobertura de eventuais perdas na realização de contas a receber. O
valor contábil dos ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito é confor-
me segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 43.334 38.697 127.715 38.697
Títulos e valores mobiliários 124.844 303.176 124.844 303.176
Contas a receber de clientes 234.542 245.218 291.198 245.218

402.720 587.091 543.757 587.091
A Administração entende que não há risco de crédito significativo ao qual a Companhia está exposta, con-
siderando as características das contrapartes, níveis de concentração e relevância dos valores em rela-
ção ao faturamento. (v) Risco de liquidez - Risco de liquidez é aquele em que a Companhia possa even-
tualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas aos seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. Para mitigar os riscos de
liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis
de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previs-
tos em contratos de empréstimos e financiamento, de modo a garantir que a geração operacional de caixa
e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu crono-
grama de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia. A seguir são apresentados os
vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

31/12/2022
Valor contábil Até 1 ano 2-7 anos

Empréstimos e financiamentos 888.363 190.953 697.410
Fornecedores 154.437 154.437 -
Passivo de arrendamento 14.734 5.660 9.074
Obrigações com terceiros 123.609 - 123.609
Outras obrigações 97.851 - 97.851

1.278.994 351.050 927.944
31/12/2021

Valor contábil Até 1 ano 2-6 anos
Empréstimos e financiamentos 609.644 144.644 465.000
Fornecedores 119.697 119.697 -
Passivo de arrendamento 2.389 2.389 -
Obrigações com terceiros 116.943 - 116.943
Outras obrigações 27.735 - 27.735

876.408 266.730 609.678
Não é esperado que fluxos de caixa apresentados anteriormente sejam antecipados. (vi) Valor justo de
instrumentos financeiros - (i) Cálculo do valor justo - Os seguintes valores justos estimados foram de-
terminados usando as informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. En-
tretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas não são necessariamente indicativos dos montantes
que a Companhia poderia realizar no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou
metodologias de estimativas podem ter um efeito significativo nos valores justos estimados. O valor justo foi
estimado por meio dos fluxos de caixa futuro descontados, utilizando taxas anualmente disponíveis e/ou
prazos semelhantes e remanescentes. A seguir apresentamos a classificação e os principais valores con-
tábeis e justos dos ativos e passivos e financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021:

31/12/2022
Valor justo por meio Custo

de resultado Amortizado Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa - 127.715 127.715
Títulos e valores mobiliários 124.844 - 124.844
Contas a receber - 291.198 291.198
Passivos
Fornecedores - 154.437 154.437
Empréstimos e financiamentos - 888.363 888.363
Passivo de arrendamento - 14.734 14.734
Obrigações com terceiros - 123.609 123.609
Outras obrigações - 97.851 97.851

31/12/2021
Valor justo por meio Custo

de resultado Amortizado Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa - 38.697 38.697
Títulos e valores mobiliários 303.176 - 303.176
Contas a receber - 245.218 245.218
Passivos
Fornecedores - 119.697 119.697
Empréstimos e financiamentos - 609.644 609.644
Passivo de arrendamento - 2.389 2.389
Obrigações com terceiros - 116.943 116.943
Outras obrigações - 27.735 27.735
(ii) Hierarquia de valor justo: A tabela a apresenta uma análise dos instrumentos financeiros reconheci-
dos pelo valor justo, após o seu reconhecimento inicial. Estes instrumentos financeiros estão agrupados
em níveis de um a três, com base no grau em que o seu valor justo é cotado.
Os instrumentos financeiros mensurados a valor justo são como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo: Títulos e valores mobiliários 124.844 303.176 124.844 303.176
124.844 303.176 124.844 303.176

A Companhia dedica-se à produção e venda de produtos de utilidades domésticas e embalagens de vidros.
Além dos riscos que afetam, de modo geral, a indústria, tais como interrupções de suprimentos e
volatilidade do preço dos materiais, mudanças na demanda, greves e regulamentos ambientais, as ativida-
des da Companhia são especificamente afetadas pelos seguintes riscos: (i) A conjuntura econômica do
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Aos Administradores e Acionistas
Nadir Figueiredo S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Nadir Figueiredo S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Nadir Figueiredo S.A.
e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de de-
zembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Nadir Figueiredo S.A. e da
Nadir Figueiredo S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações
e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controla-
das, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Compa-
nhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-

dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante
nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de maio de 2023
PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5
Geovani da Silveira Fagunde - Contador CRC 1MG051926/O-0

Brasil, que pode prejudicar o crescimento do setor de consumo como um todo, por meio da desaceleração
da economia, aumento dos juros, flutuação da moeda e instabilidade política, além de outros fatores. (ii)
Na hipótese de falência ou dificuldades financeiras significativas de um grande cliente, o setor como um
todo pode ser prejudicado, o que poderia causar uma redução na demanda. (iii) As margens de lucro da
Companhia podem ser afetadas em virtude de aumento dos custos operacionais. (iii) Análise de sensibi-
lidade - A Administração identificou para cada tipo de instrumento financeiro a situação de variação nas
taxas de câmbio e taxas de juros que podem gerar perda no ativo e/ ou passivo que está sendo protegido.
Para cada exposição, a Administração definiu um cenário provável com base na informação disponível nas
datas dos balanços patrimoniais e definiu a variação de taxas de juros que considera os efeitos de uma
elevação de 25% e 50% nas taxas de juros da economia e demais indexadores sensíveis às variações para
ativos e passivos financeiros diretamente suscetíveis às oscilações nas taxas de juros praticadas pelo mer-
cado, para posições em aberto em 31 de dezembro de 2022.
Instrumentos financeiros Cenário de alta 25% Cenário de alta 50%
Títulos e valores mobiliários 21.433 25.719
Empréstimos e financiamentos (192.427) (230.912)

(170.994) (205.193)
30 PLANO DE INCENTIVO DE LONGO PRAZO
30.1 Plano de Incentivo de Longo Prazo (Ações Fantasmas “Phantom Shares”) - A Companhia apro-
vou um plano de incentivo de longo prazo, por meio da outorga de Ações Fantasmas (“Phantom Shares”)
aos executivos elegíveis da Companhia e de suas controladas, no total de 2.806 Ações Fantasmas, sendo
2.261 (primeiro programa) e 545 (segundo programa). Cada Ação Fantasma corresponde ao direito de
valorização de uma fração ideal de 0,01 de 01 ação do capital social total e votante da Companhia ações
(“Phantom Shares”), entre os anos de 2020/2026 e 2022/2028, respectivamente.
Período de Vesting do primeiro programa:
Vesting das ações fantasmas (a partir do início do Vesting) Percentual de Opções Maduras
Antes do segundo aniversário 0%
No segundo aniversário 40%
No terceiro aniversário 15%

No quarto aniversário 15%
No quinto aniversário 15%
No sexto aniversário 15%
Período de Vesting do segundo programa:
Vesting das ações fantasmas (a partir da data da do Vesting) Percentual de Opções Maduras
No primeiro aniversário 20%
No segundo aniversário 20%
No terceiro aniversário 15%
No quarto aniversário 15%
No quinto aniversário 15%
No sexto aniversário 15%
As Ações Fantasma exercidas conferem aos beneficiários o recebimento de prêmio em dinheiro, após um
evento de liquidez (um IPO que envolva um componente de oferta secundária de Ações de titularidade do
acionista controlador da Companhia; ou uma Operação de Venda que resulte na transferência de 100%
(cem por cento) das Ações de titularidade do acionista controlador da Companhia para um terceiro).
A movimentação das ações fantasmas em 31 de dezembro de 2022, é como segue:

31/12/2022
Saldo inicial 2.806
Outorgadas -
Liquidadas -
Saldo final 2.806
31 COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia possui cobertura de seguros por montantes considerados suficientes para eventuais perdas
decorrentes de sinistros, considerando a natureza de suas atividades, os riscos envolvidos nas suas ope-
rações. Em 31 de dezembro de 2022, os riscos cobertos e o montante da cobertura segurada, não
auditados, eram compostos por:
Riscos cobertos Montante da cobertura
Risco Patrimonial 500.000

Responsabilidade Civil Geral 10.000
Responsabilidade Civil Diretores e Administradores (D&O) 100.000
Transportes (território nacional) 500
Transportes (território internacional) 15.600
Ações Judiciais e Financeiras Valor estipulado para causa defendida
Veículos 80% do valor do veículo - Base Tabela Fipe
Vida em Grupo 18 x salário base
32 COMPROMISSOS DE LONGO PRAZO
A Companhia possui diversos contratos para aquisição de insumos utilizados na produção, contratos de
fornecimento de energia no mercado livre, de gás natural e oxigênio, garantindo assim sua necessidade de
matéria prima e energética. Os vencimentos variam de contrato para contrato, sendo o mais longo deles
com término em 2032.
33 EVENTOS SUBSEQUENTES
(a)Reconhecemos em nossas demonstrações financeiras individuais e consolidadas os impactos proveni-
entes de evento subsequente à data do relatório relacionado a um caso específico de empresa de grande
porte que entrou em recuperação judicial, mas cujas condições de realização do contas a receber existiam
em 31 de dezembro de 2022. Houve reforço na Provisão para Perda de Crédito Esperada para cobrir 50%
da exposição, no montante de R$26.360, registrado na rubrica despesas com vendas (o impacto líquido de
impostos, no resultado foi de R$17.397). Adicionalmente, para os 50% remanescentes, foi constituído o
ajuste a valor presente, com base na expectativa de pagamento, apurando um ajuste adicional de R$9.200,
registrado na rubrica despesas financeiras (o impacto líquido de impostos, no resultado foi de R$6.072).
(b)A Companhia, em conjunto com seus assessores jurídicos, avaliou seu histórico de processos tributári-
os, não se limitando à matéria tratada na ADI 15, mas em busca de outras que possam ser afetadas pela
decisão judicial do STF do dia 08 de fevereiro de 2023 e, como resultado desta avaliação, em consonância
com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC 24 Eventos Subsequen-
tes, não identificou ações sujeitas aos impactos da decisão do STF, portanto, concluiu não haver impactos
significativos em suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2022.

EÓLICA SERRA DAS VACAS HOLDING II S.A. 
CNPJ nº 24.011.952/0001-79 - NIRE 35.300.487.800

Edital de Convocação
Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”). Ficam convocados os Titulares das Debêntures da 1ª (Pri-
meira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da 
Eólica Serra das Vacas Holding II S.A. (“Debenturistas”, “Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectiva-
mente) a se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos da Cláusula 8.2 do “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pú-
blica, com Esforços Restritos, da Eólica Serra das Vacas Holding II S.A.”, celebrada em 27 de outubro de 
2017, conforme aditado (“Escritura de Emissão”), a se realizar, em segunda convocação, exclusivamente 
por videoconferência, sendo considerada realizada na sede social da Emissora, situada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1931, 4º andar, CEP 01452-910, nos 
termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81”), via plataforma “Teams”, no dia 
17 de maio de 2023, às 15:00 horas, tendo em vista o não atingimento do quórum mínimo necessário para 
votação das deliberações da Assembleia convocada para o dia 05 de maio de 2023, às 15:00 conforme 
edital publicado no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “Gazeta de SP”, nas edições dos dias 06, 10, 
11 e 12 de abril de 2023 e retificação publicada na edição do dia 26 de abril de 2023, para deliberar sobre 
as seguintes matérias: (i) a declaração do vencimento antecipado devido ao não atingimento do Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida (“ICSD”) Consolidado Mínimo, previsto na alínea “qq” do subitem “5.1.” da 
Cláusula Quinta da Escritura de Emissão; e (ii) a autorização para que a Emissora, as Fiadoras e a Acionista e 
o Agente Fiduciário pratiquem quaisquer atos e assinem os documentos necessários, para adotar as medidas 
para implementação das deliberações aprovadas na AGD. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e 
facilitar os trabalhos da AGD, os Debenturistas deverão, com antecedência mínima de 48 horas à realização 
da AGD encaminhar o respectivo instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na 
Assembleia Geral de Debenturistas, cópia dos documentos pessoais e e-mail dos representantes legais que 
irão participar da AGD virtualmente devendo os documentos e dados supramencionados, conforme aplicá-
vel, serem encaminhados ao e-mail debentures@eolicaserradasvacas.com.br com cópia para o e-mail fidu-
ciario@trusteedtvm.com.br. São Paulo, 09 de maio de 2023. Mesa: Gilberto Lourenço Feldman - Diretor 
Presidente; Carlos André Arato Bergamo - Diretor Administrativo e Financeiro. 

Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.
CNPJ nº 44.507.288/0001-60

Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos

Agente Fiduciário: Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Rua Gilberto 
Sabino, nº 215, 4º andar - Pinheiros - CEP: 05425-020, São Paulo/SP. At.: Eugênia Souza / Mar-
cio Teixeira. Tel.: (11) 3030-7177. E-mail: corporate@vortx.com.br; agentefiduciario@vortx.com.br; 
pu@vortx.com.br (para fins de precificação de ativos) Agente de Liquidação: Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar - Pinheiros - CEP: 
05425-020, São Paulo/SP. At. Alcides Fuertes / Fernanda Acunzo Mencarini. Telefone (11) 3030-
7185 / (11) 3030-7177. E-mail: spb@vortx.com.br Escriturador: Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda. Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar - Pinheiros - CEP: 05425-020, 
São Paulo/SP. At. Lucas Siloto / Alcides Fuertes. Telefone: (11) 4118-4211 / / (11) 3030-7177. E-mail: 
escrituracao@vortx.com.br B3: B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3. Praça Antônio Prado, 
48, 6º andar - CEP: 01010-901, São Paulo, SP. At.: Superintendência de Ofertas de Títulos Cor-
porativos e Fundos - SCF. Telefone: (11) 2565-5061. E-mail: valores.mobiliarios@b3.com.br Ref.: 
Realização de Amortização Extraordinária Obrigatória de Debêntures no âmbito da 1ª (Primei-
ra) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura 
Brasil Holding XVII S.A. Prezados Debenturistas: Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A., so-
ciedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na rua Campos Bicudo, nº 98, 4º andar, Jardim Europa, CEP 04.536-010, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 44.507.288/0001-60, 
neste ato representada por seus representantes legais devidamente constituídos na forma de seu 
estatuto social (“Emitente” ou “IBH-XVII”); vem, por meio desta comunicação, em cumprimento ao 
procedimento disposto na Cláusula 6.33.2 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding 
XVII S.A.”, celebrado em 22 de junho de 2022 entre a Emitente e a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário (“Escritura de Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), informar a realização de amortização extraordinária obrigatória das Debêntures 
em razão de um Evento de Diluição da Participação Societária da Target, conforme previsto no item 
(ii) da Cláusula 6.33 da Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Obrigatória”), nos termos 
especificados abaixo: (i) Data da Amortização Extraordinária Obrigatória: 16 de maio de 2023. (ii) 
Valor da Amortização Extraordinária Obrigatória: Na data de realização da Amortização Extraordi-
nária Obrigatória, a Emissora efetuará o pagamento, ao Debenturista, de valor de R$96.219.815,58 
(noventa e seis milhões e duzentos e dezenove mil, oitocentos e quinze reais e cinquenta e oito 
centavos), equivalente a 19,0476% (dezenove inteiros e quatrocentos e setenta e seis décimos de 
milésimo por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.33.1 e da 
Cláusula 6.33.2 da Escritura de Emissão. (iii) Outras informações: Os pagamentos a que fazem jus 
as Debêntures objeto da Amortização Extraordinária Obrigatória serão efetuados pela Emissora: (a) 
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente 
na B3; ou (b) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3: (1) na 
sede da Emissora ou do Agente de Liquidação, observados os procedimentos do Escriturador; ou 
(2) conforme o caso, pela instituição financeira contratada para este fim. Não obstante, conforme 
estabelecido nas Cláusulas 6.33.1 da Escritura de Emissão, a Emissora não pagará aos Debentu-
ristas qualquer prêmio em relação à Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures. Todos 
os termos iniciados em letra maiúscula que não estejam aqui definidos, terão os significados a eles 
atribuídos na Escritura de Emissão. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclare-
cimentos necessários. Atenciosamente, Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A. Leonardo Augusto 
Serpa - Diretor; Eduardo Bechara de Rosa - Diretor.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª, 2ª, 3ª e 4ª SÉRIES DA 33ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 33ª 
Emissão da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), o VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 13.5 do Termo de Securitização dos CRI da 
Emissão (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a 
se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação em 25 de maio de 2023 às 14h00 de forma exclusivamente digital (vide informações gerais 
abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a concessão de waiver para que a Liberação 
Inicial do Fundo de Obras no valor de R$ 37.787.902,76 (trinta e sete milhões setecentos e oitenta e sete mil 
novecentos e dois reais e setenta e seis centavos) seja realizada pela Emissora mediante apresentação pela Cedente: 
(a) dos protocolos de prenotação dos respectivos Novos Contratos de Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície; e 
(b) declaração assinada por representante legal, atestando a inexistência de quaisquer elementos que possam 
prejudicar a conclusão dos registros dos respectivos Novos Contratos de Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície, 
no competente cartório, dentro dos prazos estabelecidos nos Documentos da Operação; (ii) Caso aprovado o item (i) 
acima, autorizar que fi que retido no Fundo de Obras o montante mínimo de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) 
(“Montante Mínimo”), de forma que o valor do Montante Mínimo seja liberado para Cedente mediante: (a) conclusão 
dos registros dos respectivos Novos Contratos de Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície nos cartórios 
competentes e (b) atendimento das demais Condições de Liberação do Fundo de Obra, previstas na cláusula 2.10.1.1 
do Novo Contrato de Cessão, de forma que os valores excedentes ao Montante Mínimo sejam liberados, em conjunto 
com a Liberação Inicial do Fundo de Obras a Cedente, independente das alíneas (a) e (b) do item (ii), desde que 
atendido o item (i) acima; (iii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à 
matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.
cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual 
disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário agentefi duciario@vortx.com.br, com no mínimo 2 
(dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que 
comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e 
(d) manifestação de voto, conforme abaixo. O quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, com a 
presença dos Titulares dos CRI que representem, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) dos Titulares dos 
CRI em Circulação, nos termos da Cláusula 13.5 do Termo de Securitização. Em relação aos quóruns de deliberação, a 
aprovação em primeira convocação das Ordens do Dia dependerá do voto de dos Titulares dos CRI representantes de, 
no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 13.11 do Termo de 
Securitização. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://www.
truesecuritizadora.com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 09 de maio de 2023.
TRUE SECURITIZADORA S.A.

Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

EÓLICA SERRA DAS VACAS HOLDING S.A. 
CNPJ nº 23.441.056/0001-87 - NIRE 35.300.483.316

Edital de Convocação
Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”). Ficam convocados os Titulares das Debêntures da 1ª (Pri-
meira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da 
Eólica Serra das Vacas Holding S.A. (“Debenturistas”, “Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectiva-
mente) a se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos da Cláusula 8.2 do “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pú-
blica, com Esforços Restritos, da Eólica Serra das Vacas Holding S.A.”, celebrada em 11 de novembro de 
2016, conforme aditado (“Escritura de Emissão”), a se realizar, em segunda convocação, exclusivamente 
por videoconferência, sendo considerada realizada na sede social da Emissora, situada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1931, 4º andar, CEP 01452-910, nos 
termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81”), via plataforma “Teams”, no dia 
17 de maio de 2023, às 14:00 horas, tendo em vista o não comparecimento de debenturistas titulares 
de maioria simples das Debêntures em Circulação para instalação da Assembleia convocada para o dia 
05 de maio de 2023, às 14:00 conforme edital publicado no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e 
“Gazeta de SP”, nas edições dos dias 06, 10, 11 e 12 de abril de 2023, para deliberar sobre as seguintes 
matérias: (i) a declaração do vencimento antecipado devido ao não atingimento do Índice de Cobertura do 
Serviço da Dívida (“ICSD”) Consolidado Mínimo, previsto na alínea “pp” do subitem “5.1.” da Cláusula 
Quinta da Escritura de Emissão; e (ii) a autorização para que a Emissora, as Fiadoras e a Acionista e o 
Agente Fiduciário pratiquem quaisquer atos e assinem os documentos necessários, para adotar as medidas 
para implementação das deliberações aprovadas na AGD. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e 
facilitar os trabalhos da AGD, os Debenturistas deverão, com antecedência mínima de 48 horas à realização 
da AGD encaminhar o respectivo instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na 
Assembleia Geral de Debenturistas, cópia dos documentos pessoais e e-mail dos representantes legais que 
irão participar da AGD virtualmente devendo os documentos e dados supramencionados, conforme aplicá-
vel, serem encaminhados ao e-mail debentures@eolicaserradasvacas.com.br com cópia para o e-mail fidu-
ciario@trusteedtvm.com.br. São Paulo, 09 de maio de 2023. Mesa: Gilberto Lourenço Feldman - Diretor 
Presidente; Carlos André Arato Bergamo - Diretor Administrativo e Financeiro. 
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MZ ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS LTDA
CNPJ: 35.484.868/0001-99

Edital de redução do Capital Social

MZ ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 35.484.868/0001-
99, com sede em Santa Isabel/SP, na Rua Augusta Lourdes Sérgio, nº 1616, Recanto do Céu, CEP 
07500-000, com seus registros arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 
35233313001, por sua sócia representando a totalidade do capital social, torna público conforme art. 
1.084, §1º do Código Civil, que em 10/04/2023 foi aprovada a redução de capital de R$ 976.918,00 
(novecentos e setenta e seis mil e novecentos e dezoito reais) para R$ 422.568,00 (quatrocentos e vinte 
e dois mil e quinhentos e sessenta e oito reais), em razão de ser excessivo em relação ao objeto da 
Sociedade e terem sido transferidos imóveis erroneamente, passando a transcorrer o prazo de 90 
(noventa) dias para impugnação de credores.

ZILDA GASPAR OLIVEIRA DE AQUINO
Sócia Titular 

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1042615-86.2017.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Fabiana Tsuchiya, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de José Ferraz de Souza, Espólio de Virgínia 
Ferraz de Souza, ANTONIO FERRAZ DE SOUZA (RG 2.75623 e CPF 058.587.478-68), MARIA THEREZA BÁRBARO 
FERRAZ DE SOUZA (RG 3.204.213 e CPF 058.587.478-68), ORLANDO FERRAZ DE SOUZA, GENNY ROSA DE 
SOUZA, ERNESTA FERRAZ DE SOUZA (RG 7.883.138), IRACEMA FERRAZ DE SOUZA (RG 5.8865.820), 
ESMERALDA FERRAZ DE SOUZA GONÇALVES (RG 24.392.503), ONESIO GONÇALVES, GERALDO FERRAZ DE 
SOUZA (RG 4.974.739), JOSÉ FERRAZ DE SOUZA (RG 3.567.667), Benedito Alves de Siqueira, Emília de Capua 
Siqueira, João Alves de Siqueira, Cândida Augusta de Siqueira, José Maria de Siqueira, Cynira Aparecida Lerosa 
de Siqueira, BENEDITO HIPÓLITO DE SIQUEIRA, Delfina Villas Boas de Siqueira, Maria Alves de Siqueira ou 
Maria Alves Siqueira de Castro e Horácio Augusto de Castro ou Horácio Augusto da Costa, Horácio Augusto 
de Castro ou Horácio Augusto da Costa e Imobiliária Cabuçu Ltda, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Domingos Luiz Nunes e Terezinha 
Ferreira Nunes ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado à 
Rua Spencer Vampre, nº 600, casa 1, Vila Souza, São Paulo – SP, Cep: 02860-030, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste 
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de janeiro de 2023. 

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007959-58.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho 
Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) LUCIANA ESTEVAM DE JESUS, CPF 306.673.248-79, que por este 
Juízo, tramita uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por ENSINO SUPLETIVO ALIADO LTDA, em 
que bloqueou-se valores através do convênio Sisbajud. Estando a executada em lugar ignorado e incerto, foi 
deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, DA PENHORA ON LINE realizada sobre a quantia bloqueada pelo Sistema 
SISBAJUD – fls. 153/158, no valor de R$ 1.281,11. Por intermédio desta fica a executada intimada de seu 
inteiro teor para, se o caso, oferecer IMPUGNAÇÃO, no prazo de 05(cinco) dias, iniciando-se a contagem após 
o decurso do prazo de 20 dias deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro 
ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de Abril de 2023. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, 
Coordenador, conferi. 

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.


		2023-05-08T17:54:57-0700


	EnvelopeID_5492529b-6f80-4b61-8629-c3facc763df5: DocuSign Envelope ID: B6E626B1-11BA-40F2-A10E-740E3C064B93


